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ASSUNTO: IN1POSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício. 1999

FALTA DE RECOLHIMENTO. CABIMENTO DO
LANÇAMENTO.

A falta ou insuficiência de recolhimento do tributo, apurado em
procedimento fiscal, enseja o lançamento de oficio com os
devidos acréscimos legais.

MULTA DE OFICIO. CABIMENTO.

Cabível a aplicação da multa de oficio sobre diferenças do
imposto lançados de oficio.

TAXA SEL1C. CABIMENTO.

Cabível a aplicação da Taxa Selic, como juros moratórios sobre
diferenças tributárias lançadas de oficio.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.

I • ALAS	 SOA MONTEIRO
Pres', ente
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RUBE . • URICIO CARVALHO
Relat.

FORMALIZADO EM: 09 FEv 2114

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Sandro Machado dos Reis e
Sidney Ferro Barros.
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Relatório

Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto o relatório do acórdão de
fls. 49 a 51 da instância a quo, in verbis:

"Trata o presente processo de impugnação do Auto de Infração — AI —
ND 10/30.091.159 que revisou Declaração do Imposto de Renda
Pessoa Física — D1RPF do exercício de 1999, ano-calendário de 1998,
alterando o valores dos rendimentos tributáveis da DIRPF apresentada
pelo contribuinte.

A impugnante solicita revisão do lançamento efetuado, fl. 1,
apresentando documentação de despesas médicas e de instrução. O
Auto de Infração foi de R$ 3.457,19."

Considerando esses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos
que compõem estes autos, o órgão julgador de primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação
unánime, considerou procedente em parte o lançamento, mantendo a omissão de rendimentos
mas recompondo a base de cálculo, considerando no cálculo do imposto o abatimento de
despesas médicas e com instrução.

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de fls. 57 a 59,
alegando em síntese:

a) Que fez regularmente a sua declaração e que cometeu um pequeno
equívoco quanto as suas deduções da base de cálculo;

b) Que prestou todos os esclarecimentos em sede de julgamento de primeiro
grau cujo resultado foi-lhe parcialmente procedente;

c) Requer cancelamento do imposto, da multa de oficio e juros aplicados,
pois, não houve a intenção de lesar o fisco, já que sempre cumpriu as suas
obrigações, solicitando alternativamente a redução da multa.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o Primeiro
Conselho de Contribuintes para julgamento.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro RUBENS MAURÍCIO CARVALHO, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n°70.235, de 6 de março de 1972. Assim sendo, dele conheço.

Especificamente em relação ao imposto lançado, verifica-se que a contribuinte
contestou, contudo, não apresentou qualquer documento ou sequer indicou quaisquer valores
que tenham sido transportados equivocadamente ou erros de cálculo. Apenas ao final na
conclusão da sua petição, requer que seja cancelado imposto.

Por oportuno, cabe aqui transcrever o disposto no Decreto n° 70.235, de 06 de
março de 1972 (alterado pelas Leis n° 8.748, de 09 de dezembro de 1993, e n° 9.532, de 10 de
dezembro de 1997), arts. 16, III, e 17, que disciplina o processo administrativo fiscal:

Art. 16. A impugnação mencionará:

III - os motivos de fato e de direito em que se fluidamente os pontos de
discordância e as razões e provas que possuir:

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido 
expressamente contestada pelo impugnante. (grifei)

Em citação contida na obra de Miranda, Darcy Arruda e outros, CPC nos
Tribunais, Editora Jurídica Brasileira Ltda., 1995, v. V, p. 3.768, ao comentar o art. 302 do
CPC, o qual trata da necessidade de o réu "manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados
na petição inicial", salienta o Prof. J. J. Calmon de Passos:

Se o fato narrado pelo autor não é impugnado especificamente pelo réu
e de modo preciso, este fato, presumido verdadeiro, deixa de ser objeto
de prova, visto como só os fatos controvertidos reclamam prova.
(Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, v. III, n.° 151, p.
275).

É imperioso ressaltar que, no que diz respeito ao ônus da prova na relação
processual tributária, a idéia de onus probandi não significa, propriamente, a obrigação, no
sentido da existência de dever jurídico de provar, tratando-se antes de uma necessidade ou
risco da prova, sem a qual não é possível se obter o êxito na causa. Sob esta perspectiva, a
pretensão da Fazenda deve estar fundada na ocorrência do fato gerador, cujos elementos
configuradores se supõem presentes e comprovados, atestando a identidade de sua matéria
fática com o tipo legal. Se um desses elementos se ressentir de certeza, ante o contraste da
impugnação, incumbe à Fazenda, o ônus de comprovar a sua existência. Da mesma forma, o
sujeito passivo, não tem a obrigação de produzir as provas, tão só incumbe-lhe o ônus.
Contudo, à medida que ele se omite na produção de provas contrárias às que ampararam a
exigência fiscal, compromete suas possibilidades de defesa.
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Assim sendo, é imprescindível que as provas e argumentos sejam carreados aos
autos, no sentido de refutar o procedimento fiscal, se revistam de toda força probante capaz de
propiciar o necessário convencimento e, conseqüentemente, descaracterizar o que lhe foi
imputado pelo fisco.

Portanto, constatadas as irregularidades descritas nos autos de infração, tendo
sido observadas na autuação as respectivas legislações regentes das matérias e não tendo a
contribuinte apresentado qualquer prova ou argumento capaz de elidir o que lhe foi imputado,
devem ser mantido o imposto exigido.

MULTA DE OFICIO.

Salientamos que uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal
aplicá-la. A base legal para a multa e juros aplicados está indicada no anexo do auto de
infração. Assim engana-se a impugnante ao reclamar da multa aplicada, pois ela é
conseqüência pelo não recolhimento da contribuição, apurada em procedimento de
fiscalização, conforme mandamento legal vigente.

Com fundamento legislação regente indicada e aplicável ao fato julgado, não há
possibilidade legal para se considerar a exclusão ou redução da multa no lançamento
impugnado.

TAXA SELIC

Resta, por fim, esclarecer o recorrente que no âmbito do Primeiro Conselho de
Contribuintes não cabe mais discutir a respeito da aplicação da taxa SELIC como juros de
mora nos créditos tributários, tendo em vista a edição da Súmula n° 04, a seguir transcrita, de
aplicação obrigatória pelas Câmaras que compõem referido Órgão:

Súmula 1° CC n° 4: A partir de I" de abril de 1995, os juros
morató rios incidentes sobre débitos tributários administrados pela
Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de
inadimpléncia, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia - SELIC para títulos federais.

CONCLUSÃO

Concluo assim que a impugnante apresentou alegações acerca de vícios que
estariam presentes na autuação, contudo, da análise dessas alegações, verifica-se que nada de
concreto foi realmente apresentado ou comprovado.

Pelo exposto, NEGO provimento ao recurso.

Sala das Sessões-DF, em 19 de dezembro de 2008.

__atar
RUBEN AURIC O CARVALHO
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